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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROMOTORIA ELEITORAL DA ---- ZONA ELEITORAL

Parecer pela Aprovação das Contas

Processo n.º: (...)

Procedimento de Prestação de Contas de Campanha

Candidato: ...................................................................

Partido/Coligação: .......................................................

MM. Juiz Eleitoral,

Tratam os autos de contas apresentada pelo candidato em referência, que foi submetida ao procedimento técnico de exame da Justiça Eleitoral.
Constata-se nos autos que não foram detectadas quaisquer irregularidades ou impropriedades na prestação de contas apresentada), o que ensejou a emissão de parecer conclusivo pela sua aprovação no Relatório Final da unidade técnica responsável pelo exame das contas.

Com vista dos autos, o MPE passa a oferecer o seu parecer final.

Na análise das mencionadas contas, o Ministério Público Eleitoral, bem como a unidade técnica responsável pelo exame das contas não encontraram irregularidade na administração financeira da campanha, nem elementos que justifiquem a sua rejeição ou mesmo a aprovação com ressalvas.
Com efeito, verifica-se que os recursos utilizados na campanha foram arrecadados de fontes lícitas e não vedadas, sempre com a emissão dos respectivos recibos eleitorais. Igualmente, não se constatou a utilização de qualquer recurso de origem não identificada (RONI). De outra banda, a movimentação financeira foi realizada por meio da conta bancária aberta especificamente para esta finalidade e as despesas informadas integram o rol dos gastos de campanha admitidos pela legislação eleitoral. 

Por fim, não houve extrapolação do limite de gastos estabelecido na Resolução nº 23.459/2015 do Tribunal Superior Eleitoral e, até o presente momento, o Ministério Público Eleitoral não teve conhecimento da existência de receitas ou gastos eleitorais que tenham sido omitidos na prestação de contas apresentada. 
Em face do exposto, manifesta-se o Ministério Público Eleitoral pela APROVAÇÃO das contas de campanha sob exame, nos termos do artigo 68, inciso I, da Resolução nº 23.463/2015 do Tribunal Superior Eleitoral.

_________________-CE., ___ de ____________de 2016. 
Promotor Eleitoral
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